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Propostas de alteração ao Projeto de Lei n.º 20/XVII/1.ª 

Altera a Lei da Nacionalidade no sentido de restringir a aquisição da nacionalidade 

portuguesa e assegurar a possibilidade da sua perda em determinados casos  

 

Artigo 6.º  

[...] 

1 - O Governo pode conceder a nacionalidade portuguesa, por naturalização, aos 

estrangeiros que satisfaçam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Serem maiores ou emancipados à face da lei portuguesa; 

b) Residirem em território português ou sob administração portuguesa, com título 

válido de autorização de residência, há, pelo menos, 6 ou 10 anos, conforme se trate, 

respectivamente, de cidadãos nacionais de países de língua oficial portuguesa ou de 

outros países; 

c) Comprovem conhecer suficientemente a língua portuguesa e obtenham aprovação 

no Teste Nacional de Integração e Cidadania; 

d) Comprovarem a existência de uma ligação efectiva à comunidade nacional; 

e) Terem idoneidade cívica, entendida como a ausência de comportamentos que 

revelem desrespeito grave e reiterado pelas normas fundamentais da ordem 

constitucional portuguesa; 

f) Possuírem capacidade para reger a sua pessoa e assegurar a sua subsistência e não 

terem usufruído de apoios sociais nos últimos 3 anos de residência, devendo tais 

condições ser aferidas segundo critérios objetivos: 

a) Documentação comprovativa de rendimentos regulares de trabalho 

subordinado ou independente; 

b) Documentação comprovativa de exercício de atividade laboral ou profissional; 

c) Documentação comprovativa de apoio familiar devidamente justificado; 
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d) Documentação comprovativa de prestações de natureza contributiva ou social 

legalmente atribuídas que não tenham caráter assistencial. 

2 - Os requisitos constantes das alíneas b) a d) podem ser dispensados em relação aos 

que tenham tido a nacionalidade portuguesa, aos que forem havidos como 

descendentes de portugueses, aos membros de comunidades de ascendência 

portuguesa e aos estrangeiros que tenham prestado ou sejam chamados a prestar 

serviços relevantes ao Estado Português. 

 

Artigo 8.º  

[…] 

1 - Perdem a nacionalidade portuguesa os que, sendo nacionais de outro Estado, 

declarem que não querem ser portugueses. 

2 - Perdem ainda a nacionalidade portuguesa, a título de pena acessória a decretar por 

decisão judicial transitada em julgado, aqueles que, tendo adquirido a nacionalidade 

portuguesa por naturalização: 

a) Sejam definitivamente condenados a penas efetivas superiores a três anos de 

prisão. 

b) Sejam condenados pelo crime de terrorismo e pelos crimes previstos no Título 

V do Código Penal, independentemente da pena aplicável;  

c) Ofendam de forma ostensiva, pública e reiterada com objetivo de incitar à 

hostilidade contra a comunidade nacional. 

d) A tenham obtido através de falsas declarações, dissimulação de factos essenciais 

ou da falsificação de documentos. 
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Artigo 3.º  

Regulamentação 

1 - O Governo regulamenta o disposto no artigo 1.º, no que diz respeito ao Teste 

Nacional de Integração e Cidadania, o qual consiste numa avaliação composta por 

perguntas de escolha múltipla, incidindo sobre a história nacional, os valores 

democráticos, a cultura portuguesa e outros elementos representativos da identidade e 

organização da sociedade portuguesa, no prazo de 30 dias a contar da publicação da 

presente lei. 

2 – A regulamentação prevista no número anterior deve, obrigatoriamente, conter 

disposições que assegurem: 

a) A objetividade e transparência na definição das matérias abrangidas pelo Teste 

Nacional de Integração e Cidadania; 

b) A obrigatoriedade de publicação prévia do programa e das regras de avaliação 

do Teste Nacional de Integração e Cidadania; 

c) O direito à repetição da prova e a interposição de recurso administrativo. 

 

Artigo 4.º  

Entrada em vigor  

A presente lei entra em vigor no dia seguinte da sua publicação. 

 

Palácio de São Bento, 13 de Outubro de 2025 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,  

 


